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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível – nº. 0019264-59.2012.815.0011

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque 

1º Apelante: ITAÚ UNIBANCO S/A – Advs.: Luis Carlos Laurenço (OAB-
BA nº16.780) e Celso Davi Antunes (OAB-BA nº 1141-A)

2º  Apelante:  José  Carlos  Travassos  de  Albuquerque  -  Adv.:  Patrícia
Araújo Nunes (OAB-PB nº 11.523)

Apelados: Os mesmos

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
REPARAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  DÍVIDA
NÃO  CONTRAÍDA  PELO  CONSUMIDOR.
AUSÊNCIA  DE  NOTIFICAÇÃO.  NEGATIVAÇÃO
INDEVIDA.  PROCEDÊNCIA  DA  DEMANDA.
IRRESIGNAÇÃO  DE  AMBAS  AS  PARTES.
ANÁLISE  CONJUNTA.  ALEGAÇÃO  CULPA  DO
CONSUMIDOR.  EXERCÍCIO  REGULAR  DO
DIREITO.  INEXISTÊNCIA.  FALHA  NA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  ÔNUS  DO  RÉU.
INCIDÊNCIA DO ART. 373, II, DO CPC/2015.
REDUÇÃO  E  MAJORAÇÃO  DO  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  FIXAÇÃO  DENTRO  DOS
PARÂMETROS  LEGAIS.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  PERCENTUAL  DE  DEZ  POR
CENTO  CONFORME  PREVISÃO  LEGAL.
MAJORAÇÃO  ESTABELECIDA  SEGUNDO  O
DISPOSTO  NO  ART.  85,  §11,  DO  NCPC.
DESPROVIMENTO. 
- Negada a existência de negócio jurídico pelo
autor  da  ação,  impõe  ao  banco  promovido,
nos termos do art. 373 , II , do Novo Código
de Processo Civil, provar a existência de fato
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impeditivo, modificativo ou extintivo do direito
daquele.
-  “O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,
pela  reparação  dos  danos  causados  aos
consumidores  por  defeitos  relativos  à
prestação  dos  serviços.”  (TJPB  –
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00493205620118152001,  3ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES  SAULO
HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em 28-
04-2015) 
- A indenização decorrente de dano moral não
pode constituir para o causador do dano um
desfalque em seu patrimônio, tampouco para
o  lesado  um  enriquecimento  sem  causa,
devendo-se  assim  sempre  pautar-se  o  juiz,
nos  casos,  em  que,  a  seu  critério,  fixar  o
quantum indenizatório.
-  Art.  85,  §  2°,  CPC/2015,  "  Os  honorários
serão  fixados  entre  o  mínimo  de  dez  e  o
máximo de vinte por cento sobre o valor da
condenação, do proveito econômico obtido ou,
não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor
atualizado da causa, atendidos: I – o grau de
zelo do profissional; II – o lugar de prestação
do serviço; III – a natureza e a importância
da  causa;  IV  –  o  trabalho  realizado  pelo
advogado  e  o  tempo  exigido  para  o  seu
serviço.”
- Nos termos do disposto no art. 85, §11, do
CPC/2015,  o  tribunal,  ao  julgar  recurso,
majorará os honorários fixados anteriormente
levando  em  conta  o  trabalho  adicional
realizado  em  grau  recursal,  observando,

conforme o caso, o disposto nos §§ 2o a 6o,
sendo vedado ao tribunal,  no cômputo geral
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da fixação de honorários devidos ao advogado
do vencedor, ultrapassar os respectivos limites
estabelecidos nos §§ 2o e 3o para a fase de
conhecimento.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados. 

Acordam  os  desembargadores  da  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em
negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  ITAÚ
UNIBANCO S/A,  inconformado com a  sentença  proferida  nos  autos  da
Ação Declaratória Negativa de Débito c/c Indenização por Danos Morais e
Materiais movida por José Carlos Travassos de Albuquerque, ora apelado.

Na exordial, a parte autora alegou que firmou um contrato de
empréstimo no valor de R$ 2.000,00 (dois mil  reais)  e,  posteriormente, teve sua
conta salário bloqueada e, conforme informação obtida pelo gerente, o bloqueio se
deu  por  causa  de  uma  dívida  no  valor  de  R$  41.551,15  (quarenta  e  um  mil,
quinhentos e cinquenta e um reais e quinze centavos). Afirmou que não celebrou o
referido contrato e que por mais de seis meses teve sua conta salário bloqueada
sem receber salário, passando necessidades com sua família, além de humilhações.

Juntou documentos (fls. 09/16). 

Tutela antecipada (fls. 19/20). 

Regularmente  citado,  o  promovido  apresentou  contestação,
rebatendo os fatos alegados. Pugnou, ao final, pela improcedência do pedido. 

Ao  analisar  a  demanda  (fls.  131/135),  a  magistrada  a  quo,
julgou procedente o pedido inicial,  declarando a inexistência do débito  objeto da
ação, bem como condenou o promovido ao pagamento de R$ 7.000,00 (sete mil
reais), por danos morais, corrigido monetariamente pelo INPC, a partir da sentença,
mantendo a tutela antecipada anteriormente deferida, bem como juros de mora 1%
ao mês, a partir do evento danoso. Por fim, condenou ao pagamento e honorários
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advocatícios no patamar de 15% sobre o valor da condenação. 

Irresignado, o promovido, ora 1º apelante, interpôs recurso de
apelação  (fls.  139/142)  sustentando,  em  síntese,  inexistência  de  dano  moral
indenizável, uma vez que não restou comprovada a ocorrência de fato que tenha
implicado em abalo moral ou ofensa à personalidade do recorrido. Asseverou que
estaria a sentença em desacordo com a realidade dos fatos, ao passo que agiu no
exercício  regular  de  direito,  não  contribuindo  para  a  suposta  ocorrência  dos
alegados danos morais.  Pugnou pela reforma da sentença para julgar totalmente
improcedente  a ação ou,  alternativamente,  pela minoração do valor  do  quantum
indenizatório, com o afastamento da declaração de inexistência de relação jurídica e
inexigibilidade de cobranças do débito.

O autor/2º apelante, se insurgiu com a decisão singular, e em
suas razões recursais, requerendo a reforma da sentença no tocante à fixação por
danos morais, a fim de que seja majorada a indenização fixada em R$ 7.000,00
(sete  mil  reais),  uma  vez  que  este  valor  não  é  capaz  de  sanar  os  presjuízos
causados  pela  ausência  de  recebimento  de proventos,  além de reparar  o  abalo
moral decorrente das privações e humilhações por que passaram o demandante e
sua família.

Contrarrazões  foram  apresentadas  apenas  pelo  autor  (fls.
165/173), deixando o demandado de assim proceder, conforme certidões de fl. 181 e
187. 

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça não
exarou parecer de mérito (fls. 191/193). 

É o relatório.

V O T O

Diante  da matéria  trazida  à  baila  pelos  apelantes  se
confundirem, passo a analisá-las conjuntamente. 

Inicialmente tenho que a relação entre as partes é de
consumo, uma vez que o autor se enquadra no conceito de consumidor
(CDC, art. 2º, parágrafo único) e o réu no de fornecedor de serviço (CDC,
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art. 3º), sendo objetiva a sua responsabilidade (CDC, art. 14).

“Art. 14.  O fornecedor de serviços responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,
pela  reparação  dos  danos  causados  aos
consumidores  por  defeitos  relativos  à
prestação  dos  serviços,  bem  como  por
informações  insuficientes  ou  inadequadas
sobre sua fruição e riscos.
§  1º  O  serviço  é  defeituoso  quando  não
fornece a segurança que o consumidor dele
pode esperar, levando se em consideração as
circunstâncias relevantes, entre as quais:
I - o modo de seu fornecimento;
II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele
se esperam;
III - a época em que foi fornecido.
§ 2º O serviço não é considerado defeituoso pela
adoção de novas técnicas.
§  3º  O fornecedor  de  serviços  só  não  será
responsabilizado quando provar:
I -  que, tendo prestado o serviço, o defeito
inexiste;
II  -  a  culpa  exclusiva  do  consumidor  ou  de
terceiro.”
(grifos apostos)” .

Da análise dos autos, tem-se que não devem prosperar
as razões do apelo do banco, o qual pretende a improcedência do pedido,
porque  não  tendo  ele  conseguido  apresentar  a  efetiva  participação  da
parte autora no negócio jurídico, com a existência da dívida inadimplida,
incidindo em negativações junto ao rol dos maus pagadores. 

Limita-se  o  apelante  em aduzir  nos  autos  acerca  da
comprovação da cessão de crédito efetuada entre ela e o ITAÚ UNIBANCO
S/A, deixando de demonstrar a notificação do devedor sobre a ocorrência
do débito, apesar de ter condições e acesso a documentos que ratifiquem
o direito de cobrança.

Como se sabe, negada a existência de tais operações
bancárias, incumbia ao banco apelante, nos termos do art. 373, II, do
Novo Código de Processo Civil,  provar  a  existência de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor, ou seja, incumbia a ele o
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ônus da prova de que o  empréstimo foi  contratado pelo  autor,  porém
quedou-se inerte. 

Verifico que o demandante sustentou não ter pactuado
qualquer contratação com o promovido, caracterizando falha na prestação
do  serviço  bancário,  afigurando-se  não  razoável  o  a  cobrança  ao
consumidor de dívida em nome deste não autorizada por ele,  gerando
consequências danosas à sua honra. 

Assim, não tendo o Banco recorrente se desincumbido
de tal ônus, reputa-se irregular a cobrança, porquanto não se trata de
hipótese de engano inescusável/justificável,  prescindindo a hipótese da
configuração do elemento subjetivo doloso do causador do dano. 

A responsabilidade do agente causador do dano moral
opera-se  por  força  do  simples  fato  da  violação.  Verificado  o  evento
danoso, surge a necessidade da reparação, independentemente da prova
do prejuízo.

A Jurisprudência do STJ é nesse sentido. A propósito:

RECURSO  ESPECIAL.  CONSUMIDOR.  SAQUE
INDEVIDO  EM  CONTA-CORRENTE.  FALHA  NA
PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.  RESPONSABILIDADE
DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  SUJEITO
ABSOLUTAMENTE  INCAPAZ.  ATAQUE  A  DIREITO
DA PERSONALIDADE. CONFIGURAÇÃO DO DANO
MORAL. IRRELEVÂNCIA QUANTO AO ESTADO DA
PESSOA.  DIREITO  À  DIGNIDADE.  PREVISÃO
CONSTITUCIONAL.  PROTEÇÃO  DEVIDA.  1.  A
instituição  bancária  é  responsável  pela
segurança  das  operações  realizadas  pelos
seus clientes,  de forma que,  havendo falha
na prestação do serviço que ofenda direito da
personalidade daqueles, tais como o respeito
e a honra, estará configurado o dano moral,
nascendo o dever de indenizar. Precedentes
do STJ.  2.  A  atual  Constituição  Federal  deu ao
homem lugar de destaque entre suas previsões.
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Realçou seus direitos e fez deles o fio condutor de
todos  os  ramos  jurídicos.  A  dignidade  humana
pode  ser  considerada,  assim,  um  direito
constitucional  subjetivo,  essência  de  todos  os
direitos personalíssimos e o ataque àquele direito
é o que se convencionou chamar dano moral. 3.
Portanto, dano moral é todo prejuízo que o sujeito
de direito  vem a sofrer  por  meio  de violação  a
bem jurídico específico. É toda ofensa aos valores
da  pessoa  humana,  capaz  de  atingir  os
componentes  da  personalidade  e  do  prestígio
social. 4. O dano moral não se revela na dor, no
padecimento,  que  são,  na  verdade,  sua
consequência,  seu resultado.  O dano é fato que
antecede  os  sentimentos  de  aflição  e  angústia
experimentados  pela  vítima,  não  estando
necessariamente  vinculado  a  alguma  reação
psíquica da vítima.  5. Em situações nas quais a
vítima não é passível de detrimento anímico, como
ocorre  com doentes  mentais,  a  configuração  do
dano moral é absoluta e perfeitamente possível,
tendo em vista que, como ser  humano, aquelas
pessoas  são  igualmente  detentoras  de  um
conjunto de bens integrantes da personalidade. 6.
Recurso  especial  provido.(STJ  –  REsp:  1245550
MG  2011/0039145-4,  Relator:  Ministro  LUIS
FELIPE  SALOMÃO,  Data  de  Julgamento:
17/03/2015,  T4  -  QUARTA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 16/04/2015).

Este também é o entendimento desta Corte. Veja-se:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
EMPRÉSTIMO  NÃO  CONTRATADO.  PROCEDÊNCIA
DA AÇÃO. IRRESIGNAÇÃO. PLEITO DE EXCLUSÃO
DA  CONDENAÇÃO  EM  DANO  MORAL  E,
ALTERNATIVAMENTE,  REDUÇÃO  DO  VALOR
ARBITRADO.  NÃO  ACOLHIMENTO.
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RAZOABILIDADE NA CONDENAÇÃO. MANUTENÇÃO
DO JULGADO. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NEGATIVA DE
SEGUIMENTO  AO  APELO.  -  Infere-se  que  a
instituição financeira não comprovou,  através da
apresentação  do  contrato  autorizador,  o
consentimento  do  promovente  em  relação  às
deduções realizadas em sua conta corrente, pelo
que  se  conclui  que  não  se  desincumbiu  de  seu
ônus probatório. - Configurados os elementos da
responsabilidade  civil,  quais  sejam,  conduta  do
agente,  dano  caudado  à  vítima  e  nexo  causal,
surge  a  obrigação  de  indenizar  o  lesado  pelos
danos  morais  sofridos.  Existe  dano  moral  em
razão  de  desconto  indevido  nas  contas
correntes dos autores sem a sua autorização,
por trazer insegurança às relações jurídicas
existentes, agravo à sua honra e prejuízo ao
seu crédito. [...]. - Cabe à instituição financeira
demandada a  demonstração da legitimidade dos
descontos  realizados  na  conta  corrente  do
apelado,  nos  termos  do  art.  333,  II,  do  Código
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  nº
00023326320148152003,  -  Relator  DES  JOSE
RICARDO PORTO , j. Em 31-03-2015).

APELAÇÃO  CÍVEL.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO.  DESCONTOS  REALIZADOS  DE
FORMA INDEVIDA. AUSÊNCIA DE CONTRATAÇÃO.
FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.  DANOS
CONFIGURADOS.  APLICABILIDADE  DO  CDC.
RECURSO  DESPROVIDO.  -  De  acordo  com  os
artigos 186 e 927, ambos do Código Civil,  para
que se possa aferir se há o dever de indenizar,
alguns  elementos  são  importantes:  ação  ou
omissão  do  agente,  dano  sofrido  pela  vítima  e
relação de causalidade entre ambos. -  No caso
dos  autos  restaram  caracterizados  os
pressupostos  mencionados,  na  medida  em
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que  o  desconto,  referente  ao  empréstimo
consignado  (Contrato  n.  194900438),  foi
indevido,  já  que  não  foi  contratado  pela
autora.  -  De  acordo  com o  art.  42,  parágrafo
único,  do  CDC,  se  a  instituição  bancária
locupletou-se  de  forma  indevida  de  numerário
pertencente  à  autora,  deve  restituir,  em dobro,
dito  valor.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo nº 00002374220098150061, 2ª Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DESA  MARIA  DAS
NEVES  DO  EGITO  D  FERREIRA  ,  j.  Em  03-11-
2014). [grifos acrescidos].

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS  C/C  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  -  INSTITUIÇÃO
BANCÁRIA - IMPROCEDÊNCIA - IRRESIGNAÇÃO -
FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO  –
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  -  INTELIGÊNCIA
DO ART.  14 DO CDC – NÃO COMPROVAÇÃO DE
CULPA  EXCLUSIVA  DO  CONSUMIDOR  -  DANO
MORAL  CONFIGURADO  -  PROVIMENTO  DO
RECURSO.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores
por  defeitos  relativos  à  prestação  dos  serviços.
VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes
autos  acima  identificados.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00493205620118152001,  3ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES  SAULO
HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em 28-
04-2015)

No que concerne ao  quantum  indenizatório,  é sabido
que deve o magistrado estar atento aos princípios da proporcionalidade e
da razoabilidade, não se afastando, ainda, do caráter punitivo-pedagógico
da  condenação,  em  consonância  com  o  postulado  da  vedação  ao
enriquecimento  sem  causa,  de  modo  que  a  sua  fixação  sirva  de
desestímulo ao autor do ato danoso, mas, ao mesmo tempo, não gere o
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enriquecimento sem causa do consumidor. 

Assim, no que tange ao “quantum” reparatório do dano
moral, não assiste razão ao pleito de majoração ou minoração, eis que, a
quantia  fixada  pelo  juízo  de  primeiro  grau  em R$  7.000,00  (sete  mil
reais), mostra-se acertada. 

Assim,  considerando  os  princípios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade, enfrentando o conjunto fático dos autos, entendo que a
verba indenizatória arbitrada na sentença cumpre a sua dupla finalidade. 

Por fim, quanto à majoração do valor arbitrado a título
de honorários, tenho que a sentença, neste ponto também não merece
reforma.

Conforme  preceitua  o  art.  85,  §  2°,  CPC/73,  "Os
honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por
cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido ou, não
sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa, atendidos: I
– o grau de zelo do profissional; II – o lugar de prestação do serviço; III –
a  natureza  e  a  importância  da  causa;  IV  –  o  trabalho  realizado  pelo
advogado e o tempo exigido para o seu serviço.”

No  caso  dos  autos,  a  sentença  fixou  os  honorários
advocatícios no percentual de 15% (quinze por cento) sobre o valor da
condenação, dentro da previsão legal, conforme apreciação das alíneas do
parágrafo retrocitado, razão pela qual a tenho por suficiente e adequada
para remunerar os esforços profissionais do causídico.

Todavia, diante da previsão estabelecida no § 11 do art.
85  do  CPC/20151,  majoro  os  honorários  advocatícios  arbitrados  na
sentença para 20% sobre o valor da condenação, considerando o trabalho
adicional  realizado  em  grau  recursal  pela  advogada  do  autor  e  em
conformidade aos critérios dispostos nos §§ 2º a 6º do mesmo artigo do

1 CPC - Art. 85, § 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em

conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2 o a 6o,
sendo  vedado  ao  tribunal,  no  cômputo  geral  da  fixação  de  honorários  devidos  ao  advogado  do  vencedor,
ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2o e 3o para a fase de conhecimento. 
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Código  de  Ritos,  bem como pelo  fato  de  encontrar-se  esta  majoração
dentro dos parâmetros legais (§§ 2º e 3º do art. 85 do CPC/2015). 

Por  tais  razões,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,
mantendo incólume a sentença combatida.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos
Cavalcanti  de  Albuquerque  –  Relator,  Maria  das  Graças  Morais
Guedes e Saulo Henriques de Sá e Benevides. 

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora
Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 30 de maio de
2017.

               Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
              R e l a t o r
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